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O presente trabalho tem como principal objetivo analisar a apuração do Imposto de 
Renda e contribuição social sobre o Lucro Real em uma empresa distribuidora 
comercial da região Sul de Santa Catarina. Diante disto, a contribuição deste estudo 
consiste em analisar o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição 
Social Sobre Lucro (CSSL) da empresa objeto de estudo, para detalhar como 
acontece o processo e as formas de apuração que ela utiliza para o seu melhor 
resultado, conforme legislação vigente. Para o alcance de tal objetivo, elaborou-se 
de forma descritiva uma pesquisa bibliográfica, e também um estudo de caso. 
Evidenciando os assuntos relacionados aos temas: Sistema Tributário Nacional, 
Regimes de Tributação, Lucro Real, Formas de apuração e seus períodos, Métodos 
de apuração, Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social Sobre 
o Lucro (CSSL), Adições, Exclusões, e Deduções e o Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED), e o mais novo método de Escrituração Contábil Fiscal 
(ECF). O estudo de caso evidencia o processo e a análise dos valores 
demonstrados para o cálculo da apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social Sobre Lucro (CSSL), com as devidas adições, 
exclusões e deduções, para chegar ao resultado final da apuração e fazer o devido 
lançamento ao físico, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), da 
empresa optante pelo regime de tributação Lucro Real.  
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Neste capítulo, aborda-se o tema e o problema deste trabalho, 
identificando os objetivos a serem atingidos no decorrer dos estudos. Em seguida, 
elucida-se a justificativa, por meio da qual a relevância do tema torna-se evidente. 
 
1.1 TEMA E PROBLEMA 
 
Nas últimas décadas, se teve várias mudanças, tanto políticas, sociais e, 
principalmente, econômicas, por isso, as companhias carecem cada vez mais de 
conhecimento sobre sua própria posição, e também a respeito do ambiente em que 
estão implantadas, pois, diariamente, aumenta a concorrência, com empresas de 
várias regiões disputando um mesmo espaço no mercado. Neste contexto, a 
contabilidade se tornou um organismo indispensável para a sobrevivência das 
empresas, fornecendo os instrumentos necessários na tomada de decisão. Levando 
em conta a situação econômico-financeira e patrimonial, os gestores optam pelo 
caminho a ser seguido diante dos vários fatores limitantes, como falta de capital, 
possibilitando, assim, tomar decisões que podem levar, ou não, ao sucesso da 
organização. 
A contabilidade no Brasil tem uma área que recebe muito destaque, que é 
a Tributária, pois, hoje o país tem uma das maiores cargas tributárias do mundo, 
gerando grandes obrigações para a classe empresarial, reduzindo os planos de 
investimento no mercado e, consequentemente, diminuindo a competitividade dos 
produtos frente aos concorrentes estrangeiros, com cargas tributárias menores. Isso 
ocorre principalmente pelo fato do sistema tributário brasileiro sofrer constantes 
mudanças, causando muita instabilidade em diversos setores. Dessa forma, o 
contador deve analisar o cenário e propor o melhor regime tributário para sua 
empresa visando ao melhor desempenho para a organização. 
As organizações que pretendem manter-se no mercado e ainda gerar 
lucros, devem estar atentas ao cumprimento da legislação tributária. 
Destaca-se o Lucro Real com ênfase no Imposto de Renda e Contribuição 
Social, pois, a análise destes dois impostos e suas corretas apurações, conforme a 
legislação são formas da organização melhorar resultado. 
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Diante disso, utilizando o regime de tributação Lucro Real, levanta-se a 
seguinte interrogação: Analisar a apuração do Imposto de Renda e Contribuição 





1.2.1 Objetivo geral 
 
Analisar a apuração do Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Real em uma empresa distribuidora comercial da região Sul de Santa 
Catarina. 
 
1.2.2 Objetivos específicos 
 
A fim de atingir o objetivo geral apresentado, foram elaborados os 
seguintes objetivos específicos: 
• Descrever legislação referente aos tributos; 
• Caracterizar a empresa objeto do estudo de caso; 




Com o crescimento das empresas no Brasil, o cenário do sistema 
tributário do país vem mudando e se adaptando. Com isso, as empresas têm que se 
enquadrarem no regime de tributação mais adequado às suas atividades, e ao 
faturamento que os favoreça, sem fugir dos requisitos obrigatórios, assim optando 
pelo melhor regime para que possa reduzir sua carga tributária. 
As organizações que utilizam do sistema tributário Lucro Real têm como 
obrigação a apuração do Imposto de Renda e contribuição social, utilizando da 
legislação vigente a organização pode vir a reduzir os impostos e ter um melhor 
resultado. 
O sucesso depende do comprometimento de todo o departamento 
contábil da organização, pois é na contabilidade que tudo acontece. 
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Do ponto de vista prático, o tema explorado beneficiará a organização por 
conscientizar os gestores de sua importância, e mostrar como o tratamento com a 
apuração do IRPJ e CSSL tem grande relevância com o resultado da empresa. 
Do ponto de vista teórico, este trabalho contribuirá para as Ciências 
Contábeis, pelo fato de explorar um assunto fundamental para os profissionais da 
área, trazendo conceitos e informações úteis para melhor entendimento do assunto. 
Desta forma, este trabalho de conclusão de curso vem trazer os conceitos 
e o estudo, para apresentar, analisar a apuração do Imposto de Renda e 
contribuição social sobre o Lucro Real em uma empresa distribuidora comercial da 
região Sul de Santa Catarina. Com menor margem de tributação, a empresa pode 


























2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
Este capítulo tem como objetivo apresentar a teoria sobre o tema em 
questão. Primeiramente, aborda-se o Sistema Tributário Nacional (STN), 
direcionando a pesquisa para o regime tributário Lucro Real, avaliando, 
principalmente, os conceitos e legislações dos tributos sobre o Lucro Real. Em 
seguida, apresenta-se a apuração e análise analítica do IRPJ e CSSL. 
 
2.1 SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
 
Segundo Harada (2008, p. 21), 
 
O Sistema Tributário é o conjunto de normas constitucionais de natureza 
tributária, inserido no sistema jurídico global, formando por um conjunto 
unitário e ordenado de normas subordinadas aos princípios fundamentais, 
reciprocamente harmônicos, que organiza os elementos constitutivos do 
Estado, que outra coisa não é senão a própria Constituição. 
 
O Sistema Tributário Nacional é, na sua essência, um conjunto de normas 
e tributos cuja principal função é arrecadar recursos para que o Estado possa 
custear as atividades de sua responsabilidade, como saúde, educação etc. 
(PORTAL TRIBUTÁRIO, 2011). 
De acordo com Oliveira (2005, p. 50), o “Sistema Tributário é o conjunto 
estruturado e lógico dos tributos que compõem o ordenamento jurídico, bem como 
das regras e princípios normativos relativos à matéria tributária.”. 
O Sistema Tributário Nacional está previsto na Constituição, conforme 
relata Oliveira (2005, p. 51): 
 
No Brasil, o sistema tributário vigente encontra sua pedra angular nos 
artigos 145 a 162 da Constituição Federal, em que ficaram definidos os 
princípios gerais da tributação nacional (Arts. 145 a 149), as limitações ao 
poder de tributar (Arts. 150 a 152) e os impostos dos entes federativos (Arts. 
153 a 156), bem como a repartição das receitas tributárias arrecadadas 
(Arts. 157 a 162). 
 
No que se refere às espécies de tributos, o STN está estruturado de forma 
a permitir ao estado a cobrança de impostos, taxas e contribuições de melhoria. 




2.1.1 Competência tributária 
 
A capacidade tributária é, fundamentalmente, o poder atribuído pela 
Constituição Federal para que os entes públicos possam estabelecer e adquirir 
tributos. Na visão de Pêgas (2007, p. 33), “a Constituição define expressamente 
quais impostos podem ser cobrados pela União, pelos estados e pelos municípios, 
sendo esta divisão denominada competência tributária.”. 
Os tributos de autoridade da União estão elencados nos artigos 153 e 
154, da Constituição Federal (1988). São os seguintes: Imposto de Importação (II); 
Imposto de Exportação (IE); Imposto sobre a Renda (IR); Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido (CSSL); Imposto Sobre Produtos Industrializados (IPI); Imposto 
Sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR); Imposto Sobre Operações Financeiras 
(IOF); Contribuição Para Financiamento da Seguridade Social (COFINS); Programa 
de Integração Social (PIS); Empréstimos Compulsórios. 
O artigo 155, da Constituição Federal (1988), determina os impostos de 
competência dos Estados e do Distrito Federal. São eles: Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicações (ICMS); Imposto Sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de 
quaisquer Bens e Direitos (ITCMD); Imposto Sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA).  
E por fim, o artigo 156, da Constituição Federal (1988) define os impostos 
de competência dos municípios: Imposto Sobre Serviços (ISS); Imposto Sobre 
Propriedade Predial e Territorial (IPTU); Imposto Sobre Transmissão de Bens 
Imóveis (ITBI). 
A competência tributaria não pode ser delegada. Conforme Oliveira et al. 
(2003), não é permitida qualquer delegação ou prorrogação desta competência para 




Conforme art. 3, do Código Tributário Nacional – CTN (Lei n. 5.172/66) 




Tributo é toda prestação pecuniária compulsória em moeda ou cujo valor 
nela se possa exprimir que não constitua sanção por ato ilícito instituída em 
lei e cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 
 
Um tributo só pode ser exigido através de lei, conforme define o princípio 
da legalidade, disposto no artigo 150, da Constituição Federal (1988). 
O art. 4, do CTN (2012), define a natureza jurídica do tributo, como segue: 
 
A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: a denominação e 
demais características formais adotadas pela lei; a destinação legal do 
produto da sua arrecadação. 
 
De acordo com Pêgas (2007), não é tributo o que não tiver caráter de 
obrigatoriedade, por este aspecto, as contribuições sociais e os empréstimos 
compulsórios são considerados pela doutrina, em geral, como tributos. Isto é, outra 
característica dos tributos é a sua compulsoriedade. 
 
2.2.1 Espécies de tributos 
 
O STN tem, em sua composição, cinco espécies distintas de tributos que 
são: Impostos; Taxas; Contribuições de Melhoria; Empréstimos Compulsórios; 
Contribuições Sociais. 
A primeira espécie analisada será o imposto, que tem o conceito definido 
no art. 16, do Código Tributário Nacional (2012): “Imposto é o tributo cuja obrigação 
tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.”. 
O imposto é de competência privativa, atribuída pela CF, ou seja, é 
exclusivamente da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito Federal (art. 
153 a 155, da CF). Esta definição desvincula totalmente o imposto pago do serviço 
prestado ao próprio contribuinte sobre o qual recaiu o ônus. São exemplos de 
impostos: IR, II, IE, IPI, ISS, IPTU, ICMS, entre outros. 
A definição de Taxa está descrita no art. 77, do CTN (2012), como segue: 
 
[...] as taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, 
ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. Seu parágrafo único, 
completa: a taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idêntico ao 




Sendo assim, as taxas são encargos ocorridos pelo uso do serviço 
público, e para fazer as devidas manutenções, os órgãos públicos utilizam destas 
cobranças. 
A Contribuição de Melhoria está definida no art. 81, do CTN (2012): 
 
Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 
decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada 
e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 
imóvel beneficiado. 
 
Para exigência da Contribuição de Melhoria, existem algumas 
determinações ou condições, discriminadas no art. 82, do CTN (2012): 
 
Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes 
requisitos mínimos: 
I - publicação prévia dos seguintes elementos: 
a) memorial descritivo do projeto; 
b) orçamento do custo da obra; 
c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela 
contribuição; 
d) delimitação da zona beneficiada; 
e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda 
a zona ou para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas; 
II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos 
interessados, de qualquer dos elementos referidos no inciso anterior; 
III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento 
da impugnação a que se refere o inciso anterior, sem prejuízo da sua 
apreciação judicial. 
 
Em virtude de exigências burocráticas, a contribuição de melhoria 
raramente tem sido cobrada, e nas poucas vezes em que houve a tentativa de 
cobrança, deixou-se de atender aos requisitos mínimos exigidos pela lei. (PÊGAS, 
2007). 
As Contribuições Sociais estão definidas no art. 195, da Constituição 
Federal (1988), com a intenção de financiar a seguridade social, como segue: 
 
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 
direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais: 
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre: a) a folha de salários e demais rendimentos do 
trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
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preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; b) a receita ou o 
faturamento; c) o lucro; 
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201; 
III - sobre a receita de concursos de prognósticos; 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 
equiparar. 
 
Na visão de Fabretti (2001, p. 115), “analisando-se a relação 
custo/benefício para o contribuinte, verifica-se que ora seu impacto é de imposto, ora 
é de taxa, ou seja, é um tributo misto de imposto e taxa.”. 
 
2.3 REGIMES DE TRIBUTAÇÃO  
 
Existem três regimes de tributação mais utilizados hoje, no Brasil: Simples 
Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. 
As organizações para poderem se enquadrar em algum destes regimes, 
devem estar atentas às legislações e ao estudo tributário, para escolherem a opção 
menos onerosa. Tem-se o foco principal no Lucro Real, por ser o objetivo principal 
deste trabalho.  
 
2.4 LUCRO REAL 
 
Silva (2009, p. 354), afirma que o Lucro Real “é uma forma complexa de 
apuração do IRPJ e da CSSL. Tem como fato gerador o resultado contábil ajustado 
pelas adições, exclusões e compensações determinadas na legislação tributária.”. 
O art. 247, do Regulamento de Imposto de Renda – RIR (1999) conceitua 
o Lucro Real como sendo “o Lucro Líquido do período de apuração ajustado pelas 
adições, exclusões ou compensações prescritas ou autorizadas pelo Regulamento 
do Imposto de Renda.”. 
O Lucro Real é a forma completa de apuração do IRPJ e da CSSL, 
direcionada a todas as pessoas jurídicas, quer por obrigatoriedade prevista na 





2.4.1 Obrigatoriedade à opção 
 
Para optar pelo regime tributário do Lucro Real, a pessoa jurídica tem que 
estar enquadrada em uma das seguintes situações, conforme prevê o art. 14, da Lei 
n. 12.814, de 2013: 
 
Art. 14. Estão obrigadas à apuração do Lucro Real as pessoas jurídicas: 
I – cuja receita total, no ano-calendário anterior seja superior ao limite de R$ 
78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) ou a R$ 6.500.000,00 (seis 
milhões e quinhentos mil reais), multiplicado pelo número de meses de 
atividade do ano-calendário anterior, quando inferior a 12 (doze) meses 
(limite estabelecido pela Lei 12.814/2013); 
II – cujas atividades sejam de bancos comerciais, bancos de investimentos, 
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, sociedades 
corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, distribuidora de títulos e 
valores mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de 
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização e entidades de 
previdência privada aberta; 
III – que tiverem lucros, rendimentos ou ganhos de capital oriundos do 
exterior; 
IV – que, autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios 
fiscais relativos à isenção ou redução do imposto; 
V – que, no decorrer do ano-calendário, tenham efetuado pagamento 
mensal pelo regime de estimativa, na forma do art. 2, da Lei 9.430/1996; 
VI – que explorem as atividades de prestação cumulativa e contínua de 
serviços de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção 
e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de direitos 
creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de 
serviços (factoring). 
VII – que explorem as atividades de  securitização  de  créditos imobiliários, 
financeiros e do agronegócio. 
 
Tendo apenas uma das normas acima, a empresa tem a obrigatoriedade 
de se enquadrar no regime de tributação do Lucro Real.  
 
2.4.2 Período de apuração 
 
Para efeito da incidência do imposto sobre a renda, o Lucro Real das 
pessoas jurídicas deve ser apurado na data de encerramento do período de 
apuração (Lei nº 9.430, de 1996, arts. 1 e 2). 
Conforme Lei 9430/1996, art. 2: 
 
§ 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste artigo será 
determinado mediante a aplicação, sobre a base de cálculo, da alíquota de 
quinze por cento.   
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§ 2º A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, que exceder a R$ 
20.000,00 (vinte mil reais) ficará sujeita à incidência de adicional de Imposto 
de Renda à alíquota de dez por cento.  
§ 3º A pessoa jurídica que optar pelo pagamento do imposto na forma deste 
artigo deverá apurar o Lucro Real em 31 de dezembro de cada ano, exceto 
nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 2º do artigo anterior.   
§ 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser 
compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor:  
I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observados os limites e 
prazos fixados na legislação vigente, bem como o disposto no § 4º do art. 3º 
da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995;   
II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com 
base no lucro da exploração;   
III - do Imposto de Renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas 
computadas na determinação do Lucro Real;  
IV - do Imposto de Renda pago na forma deste artigo. 
 
A escolha será feita a partir do primeiro pagamento do tributo. Este por 
sua vez, deverá conter um código específico que identificará a opção realizada. 
 
2.4.3 Formas de apuração 
 
No regime tributário do Lucro Real, se utiliza duas formas de apuração, 
conforme determina a legislação.  
Segundo Neves e Viceconti (2002, p. 389): 
 
A opção pela apuração trimestral ou anual da base de cálculo será 
manifestada com o pagamento do imposto correspondente ao mês de 
janeiro ou ao de início da atividade, sendo irretratável para todo o ano-
calendário. 
 
Diante disto, as organizações podem optar pela anual ou trimestral, 
visando a que lhe traga mais vantagens, tendo em vista que a trimestral faz suas 
apurações a cada trimestre, e a anual tem apenas uma apuração ao ano. 
 
2.4.3.1 Lucro Real trimestral 
 
Neste sentido, Rodrigues et al (2012, p. 48) afirma que o Lucro Real 
Trimestral “é uma forma completa e definitiva de tributação, apurada com base no 
Lucro Líquido contábil ajustado pelas adições, exclusões e compensações 
permitidas ou autorizadas pelo regulamento do Imposto de Renda (RIR/2009).”. O 
imposto será determinado com base no Lucro Real apurado por períodos trimestrais, 
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encerrados em 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro de 
cada ano-calendário. 
Nesta forma de apuração, o lucro de cada trimestre não se compensa 
com prejuízo de trimestres posteriores, ainda que dentro do mesmo ano-calendário, 
sendo lucro definitivo para fins de tributação. Os prejuízos fiscais de cada trimestre 
podem ser compensados com lucros de trimestres posteriores, respeitando-se o 
limite de 30% estabelecido na legislação fiscal. 
O imposto apurado trimestralmente pode ser pago em quota única até o 
último dia do mês seguinte ao trimestre de apuração, ou em três quotas mensais no 
último dia dos 3 meses subsequentes ao trimestre de apuração, observado o 
disposto no art. 5, da Lei n. 9.430/96. 
A opção pelo Lucro Real Trimestral se dá pelo pagamento do IRPJ e 
CSSL do primeiro trimestre de apuração, sendo irretratável para todo o ano- 
calendário. 
 
2.4.3.2 Lucro Real anual 
 
No Lucro Real Anual, o IRPJ e a CSSL são recolhidos mensalmente na 
forma de antecipações, que serão compensadas no final do exercício, com os 
tributos efetivamente devidos no ano-calendário. 
De acordo com Rodrigues (2008, p. 48):  
 
É uma forma de tributação em que deverá apurar o Lucro Real, 
definitivamente, em 31 de dezembro de cada ano calendário, com 
antecipações mensais, do Imposto de Renda e da contribuição social. 
 
Estas antecipações são apuradas por meio de bases estimadas mensais, 
apurando-se o Lucro Real anualmente, com a possibilidade de suspensão ou 
redução do imposto, com base em balanços ou balancetes periódicos. (OLIVEIRA et 
al., 2003). 
Os prejuízos fiscais apurados mensalmente, no balanço ou balancete de 
suspensão ou no balanço anual, conforme Higuchi, Higuchi e Higuchi (2009), 
poderão ser compensados integralmente, desde que dentro do mesmo ano- 
calendário. Os prejuízos de anos anteriores se limitam a 30% do Lucro Real. 
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Conforme o RIR/1999, a opção pela forma de tributação será irretratável 
para todo o ano-calendário, e será manifestada com o pagamento do imposto devido 
correspondente ao mês de janeiro ou de início de atividade. 
 
2.5 ESTIMATIVA MENSAL 
 
É uma forma de apuração mensal, onde o IRPJ e a CSSL são 
classificados sobre uma base de cálculo estimada. (RODRIGUES et al., 2012). 
Caso a pessoa jurídica opte por pagar os tributos por estimativa, as regras 
são muito semelhantes as do Lucro Presumido. 
Segundo Higuchi, Higuchi e Higuchi (2009), “a base de cálculo do Imposto 
de Renda a ser pago mensalmente é o resultado do somatório de um percentual 
aplicado sobre a receita bruta do mês, acrescido de ganhos de capital, demais 
receitas e resultados positivos”. 
A base de cálculo do IRPJ por estimativa corresponderá ao resultado da 
aplicação de determinados percentuais sobre a receita bruta mensal da pessoa 
jurídica. Esses percentuais variam de acordo com as atividades econômicas 
desenvolvidas pela pessoa jurídica, descritas no art. 15, da Lei n. 9.249/1995, e 
demonstradas no quadro a seguir: 
 
Quadro 1 – Alíquota aplicável ao cálculo do Lucro Real estimado 
(Continua) 
ESPÉCIES DE ATIVIDADES PERCENTUAL 
Revenda, para consumo, de combustível derivado de petróleo, álcool 
etílico carburante e gás natural. 
1,60% 
Venda de mercadorias ou produtos Transporte de cargas. 
8% 
Atividades de venda de imóveis, de acordo com o objeto social da 
empresa Construção por empreitada, quando houver emprego de 
materiais próprios de serviços hospitalares. 
Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, patologia clínica, 
imagenologia, anatomia patológica e cito patologia, medicina nuclear 
e análises, e patologias clínicas, a partir de 01.01.2009. 
Atividade Rural 
Industrialização com materiais fornecidos pelo encomendante. Outras 
atividades não especificadas (exceto prestação de serviços). 
 




Serviços de transporte (exceto o de cargas). 
16% 
Bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras de títulos, valores mobiliários e câmbio, 
distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de 
seguros privados e de capitalização, e entidades de previdência 
privada aberta a serviços gerais com receita bruta até R$ 
120.000/ano. 
Serviços em geral. 
32% 
Serviços prestados pelas sociedades civis de profissão legalmente 
regulamentada. 
Intermediação de negócios. 
Administração, locação ou cessão de bens móveis/imóveis ou 
direitos. 
Construção por administração ou empreitada, quando houver 
emprego unicamente de mão de obra. 
No caso de exploração de atividades diversificadas, será aplicado 
sobre a receita bruta de cada atividade o respectivo percentual. 
1,6 a 32% 
Fonte: Portal do Tributário, 2014. 
 
A alíquota adicional do Imposto de Renda será empregada sobre a 
parcela do lucro mensal estimado que exceder a R$ 20.000,00. 
 
2.6 SUSPENSÃO OU REDUÇÃO 
 
As pessoas jurídicas que optarem pelo pagamento mensal do IRPJ e da 
CSSL, podem, através de balanços ou balancetes periódicos, suspender ou reduzir 
o valores destes tributos. 
De acordo com Rodrigues (2012): 
  
A suspensão do pagamento do imposto relativo ao mês em que levantar 
balanço ou balancete ocorre quando o valor do imposto devido, inclusive o 
adicional, calculado com base no Lucro Real do ano-calendário em curso, 
até esse mês, for igual ou inferior à soma do imposto pago, correspondente 
aos meses anteriores do mesmo ano-calendário. 
 
Além da opção de suspender o pagamento do imposto, também é 




Reduzir o valor do imposto a pagar ao montante correspondente à diferença 
positiva entre o imposto devido sobre o Lucro Real do ano-calendário em 
curso, até o mês em que levantar balanço ou balancete, e a soma dos 
impostos pagos, correspondente aos meses anteriores do mesmo ano 
calendário. 
 
Os balanços ou balancetes levantados, para fins de suspensão ou 
redução do imposto, devem compreender sempre o período de 1o de janeiro do ano- 
calendário em curso, até o último dia do mês cujo imposto se pretende suspender ou 
reduzir. 
 
2.7 LUCRO CONTÁBIL 
 
O Lucro Contábil é o lucro apurado no DR – Demonstrativo de Resultado. 
Para Colauto e Beuren (2004), o lucro contábil é visto como resultante do 
somatório de itens positivos e negativos, trazendo um conteúdo interpretativo que, 
consequentemente, carecem de significados que guardam informações relevantes 
para os usuários das informações contábeis. Mas o seu conceito apropriado seria 
determinado pelos objetivos desses usuários e pela capacidade destes em analisar, 
semanticamente, os números sintetizados nas demonstrações contábeis. 
De acordo com Hendriksen e Van Breda (1999, p. 199), “o objetivo 
primordial da divulgação do lucro é o fornecimento de informações úteis àqueles que 
estão mais interessados nos relatórios financeiros.”. 
Tendo como base o Lucro Contábil, que é nada mais do que o resultado 
operacional da organização para fins de apuração do IRPJ e CSSL no Lucro Real. 
 
2.8 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ 
 
O Imposto de Renda é um tributo direto, de competência da União. Do 
ponto de vista contábil, Oliveira et al. (2003, p. 172), tem a seguinte ideia: 
 
Contabilmente falando, em relação às pessoas jurídicas, a ocorrência do 
fato gerador dá-se pela obtenção de resultados positivos (lucros) em suas 
operações industriais, mercantis, comerciais e de prestação de serviços, 
além dos acréscimos patrimoniais decorrentes de ganhos de capital e outras 
receitas não operacionais. O imposto será devido à medida que os lucros, 




De acordo com o Código Tributário Nacional, em seu art. 43, o 
fundamento, ou hipótese da incidência, do IRPJ é a aquisição da disponibilidade 
econômica ou jurídica de renda (produto do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos) e de proventos de qualquer natureza. 
 
2.8.1 Base de cálculo 
  
A base de cálculo do IRPJ é o lucro ou resultado contábil, ajustado pelas 
adições, exclusões e compensações determinadas na legislação tributária. 
 
2.8.2 Adições e exclusões à base de cálculo do IRPJ 
 
Para se chegar à base de cálculo do IRPJ na modalidade de tributação 
pelo Lucro Real, o Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), determina que, 
ao Lucro Contábil apurado, devam ser adicionadas as despesas consideradas como 
não dedutíveis e excluídas as receitas consideradas não tributáveis. 
As adições ao Lucro Líquido estão previstas no art. 249, do Decreto n. 
3.000/1999, como segue: 
 
Art. 249 – Na determinação do Lucro Real, serão adicionados ao Lucro 
Líquido do período de apuração: 
I – os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e 
quaisquer outros valores deduzidos na apuração do Lucro Líquido que, de 
acordo com este Decreto, não sejam dedutíveis na determinação do Lucro 
Real;  
I I  –  os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não 
incluídos na apuração do Lucro Líquido que, de acordo com este Decreto, 
devam ser computados na determinação do Lucro Real. 
Parágrafo único. Incluem-se nas adições de que trata este artigo: 
I – ressalvadas as disposições especiais deste Decreto, as quantias tiradas 
dos lucros ou de quaisquer fundos ainda não tributados para aumento do 
capital, para distribuição de interesses ou destinadas a reservas, quaisquer 
que sejam as designações que tiverem. Inclusive lucros suspensos e lucros 
acumulados (Decreto-Lei n. 5.844, de 1943, art. 43, § 12, alíneas "f, "g" e T); 
II – os pagamentos efetuados à sociedade civil de que trata o § 3
9
 do art. 
146 quando esta for controlada, direta ou indiretamente, por pessoas físicas 
que sejam diretores, gerentes, controladores da pessoa jurídica que pagar 
ou creditar os rendimentos, bem como pelo cônjuge ou parente de primeiro 
grau das referidas pessoas (Decreto-Lei n. 2.397, de 21 de dezembro de 
1987, art. 45); 
III – os encargos de depreciação, apropriados contabilmente, 
correspondentes ao bem já integralmente depreciado em virtude de gozo de 
incentivos fiscais previstos neste Decreto; 
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IV – as perdas incorridas em operações iniciadas e encerradas no mesmo 
dia (Day trade), realizadas em mercado de renda fixa ou variável (Lei n. 
8.981, de 1995, art. 76, § 32); 
V – as despesas com alimentação de sócios, acionistas e administradores, 
ressalvadas o disposto na alínea "a" do inciso II do art. 622 (Lei n. 9.249, de 
1995, art. 13, inciso IV); 
VI – as contribuições não compulsórias, exceto as destinadas a custear 
seguros e planos de saúde, e benefícios complementares assemelhados 
aos da previdência social, instituídos em favor dos empregados e dirigentes 
da pessoa jurídica (Lei n. 9.249, de 1995, art. 13, inciso V); 
VII – as doações, exceto as referidas nos arts. 365 e 371, caput (Lei n. 
9.249, de 1995, art. 13, inciso VI); 
VIII – as despesas com brindes (Lei n. 9.249, de 1995, art. 13, inciso VII); 
IX – o valor da contribuição social sobre o Lucro Líquido, registrado como 
custo ou despesa operacional (Lei n. 9.316, de 22 de novembro de 1996, 
art. 1, caput e parágrafo único); 
X – as perdas apuradas nas operações realizadas nos mercados de renda 
variável e de swap, que excederem os ganhos auferidos nas mesmas 
operações (Lei n. 8.981, de 1995, art. 76, § 4); 
XI – o valor da parcela da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social - COFINS, compensada com a Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido, de acordo com o art. 8, da Lei n. 9.718, de 1998 (Lei n. 
9.718, de 1998, art. 82, § 42). 
 
As exclusões do Lucro Líquido estão previstas no art. 250, do Decreto n. 
3.000/1999, como segue: 
 
I – os valores cuja dedução seja autorizada por este Decreto e que não 
tenham sido computados na apuração do Lucro Líquido do período de 
apuração; 
II – os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos 
na apuração do Lucro Líquido que, de acordo com este Decreto, não sejam 
computados no Lucro Real; 
III – o prejuízo fiscal apurado em períodos de apuração anteriores, limitada 
a compensação a trinta por cento do Lucro Líquido ajustado pelas adições e 
exclusões previstas neste Decreto, desde que a pessoa jurídica mantenha 
os livros e documentos, exigidos pela legislação fiscal, comprobatórios do 
prejuízo fiscal utilizado para compensação, observado o disposto nos arts. 
509 a 515 (Lei n. 9.065, de 1995, art. 15 e parágrafo único). 
Parágrafo único. Também poderão ser excluídos: 
a) os rendimentos e ganhos de capital nas transferências de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária, quando auferidos pelo 
desapropriado (CF, art. 184, § 5); 
b) os dividendos anuais mínimos distribuídos pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento (Decreto-Lei n. 2.288, de 1986, art. 5, e Decreto-Lei n. 
2.383, de 1987, art. 1); 
c) os juros produzidos pelos Bônus do Tesouro Nacional - BTN e pelas 
Notas do Tesouro Nacional - NTN, emitidos para troca voluntária por Bônus 
da Dívida Externa Brasileira, objeto de permuta por dívida externa do setor 
público, registrada no Banco Central do Brasil, bem assim os referentes aos 
Bônus emitidos pelo Banco Central do Brasil, para os fins previstos no art. 8, 
do Decreto-Lei n. 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com a redação dada 
pelo Decreto-Lei n. 2.105, de 24 de janeiro de 1984 (Lei n. 7.777, de 19 de 
junho de 1989, arts. 7 e 8 e Medida Provisória n. 1.763-64, de 11 de março 
de 1999, art. 4); 
d) os juros reais produzidos por Notas do Tesouro Nacional - NTN, emitidas 
para troca compulsória no âmbito do Programa Nacional de Privatização - 
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PND, controlados na parte "B" do LALUR, os quais deverão ser computados 
na determinação do Lucro Real no período do seu recebimento (Lei n. 
8.981, de 1995, art. 100); 
e) a parcela das perdas adicionadas conforme o disposto no inciso X do 
parágrafo único do art. 249, a qual poderá, nos períodos de apuração 
subsequentes, ser excluída do Lucro Real até o limite correspondente à 
diferença positiva entre os ganhos e perdas decorrentes das operações 
realizadas nos mercados de renda variável e operações de swap (Lei n. 
8.981, de 1995, art. 76, § 5). 
 
2.8.3 Alíquotas do IRPJ 
 
O Decreto n. 3.000/1999 determina que o IRPJ possua uma alíquota 
básica de 15% sobre o Lucro Real, e ainda uma alíquota adicional de 10% sobre a 
parcela que exceder a R$ 240.000,00 por ano, sendo aplicada, proporcionalmente, 
em períodos menores (R$ 20.000,00 por mês ou R$ 60.000,00 por trimestre). 
A alíquota do Imposto de Penda das Pessoas Jurídicas segue o critério 
da progressividade, ou seja, paga mais quem pode mais, pagando menos quem 
pode menos. (PÊGAS, 2007). 
 
2.8.4 Deduções do IRPJ 
 
As deduções são feitas a partir do Imposto de Renda calculado com a 
alíquota de 15% sobre o Lucro Real, de acordo com Young (2009, p. 157): 
 
a) os incentivos fiscais como o Programa de Alimentação do Trabalhador 
(PAT), Projetos Culturais e Artísticos, doações aos Fundos da Criança e do 
Adolescente e Atividades Audiovisuais, observados os limites e prazos 
fixados na legislação vigente; 
b) os incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, calculados com 
base no lucro da exploração; 
c) o Imposto de Renda pago ou retido na fonte, incidente sobre receitas 
computadas na determinação do Lucro Real; 
d) do Imposto de Renda calculado em base estimativa, pago mensalmente 
(no caso de Lucro Real anual); 
e) do Imposto de Renda da pessoa jurídica pago indevidamente em 
períodos anteriores. 
 
Feita as adições e exclusões, tem-se ainda que realizar as deduções, 
para, finalmente, determinar-se o valor do IRPJ a ser recolhido no período de 




2.9 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO – CSSL 
 
A Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSSL) é de competência 
exclusiva da União. Foi instituída pela Lei n. 7.689/1988, com o objetivo de financiar 
a seguridade social por meio dos lucros auferidos pelas pessoas jurídicas. 
 
2.9.1 Base de cálculo 
 
A base de cálculo da CSSL é o lucro ou resultado contábil, ajustado pelas 
adições, exclusões e compensações, determinadas na legislação tributária. 
 
2.9.2 Adições e exclusões à base de cálculo da CSSL 
 
Para se chegar à base de cálculo da CSSL na modalidade de tributação 
pelo Lucro Real, deve-se ajustar lucro contábil, por meio de adições e exclusões 
prescritas ou autorizadas pela legislação. 
As adições ao Lucro Líquido, de acordo com a Receita Federal do Brasil 
(RFB) são as seguintes: 
 
I – o valor de qualquer provisão, exceto as para o pagamento de férias e 
décimo terceiro salário de empregados, e as provisões técnicas das 
companhias de seguro e de capitalização, das entidades de previdência 
complementar e das operadoras de planos de assistência à saúde, quando 
constituídas por exigência da legislação especial a elas aplicável; 
II – o valor da contrapartida da reavaliação de quaisquer bens, no montante 
do aumento do valor dos bens reavaliados que tenha sido efetivamente 
realizado no período de apuração, se não computado em conta de resultado 
(Lei n. 8.034, de 1990, art. 2); 
III – o ajuste por diminuição do valor dos investimentos no Brasil avaliados 
pelo patrimônio líquido (Lei n. 8.034, de 1990, art. 2); 
IV – a parcela dos lucros, anteriormente excluídos, de contratos de 
construção por empreitada ou de fornecimento, a preço predeterminado, de 
bens ou serviços, celebrados com pessoa jurídica de direito público ou 
empresa sob o seu controle, empresa pública, sociedade de economia mista 
ou sua subsidiária, recebida no período de apuração, inclusive mediante 
resgate ou alienação sob qualquer forma de títulos públicos ou Certificados 
de Securitização, emitidos especificamente para quitação desses créditos, 
observado o disposto em normas específicas (Lei n. 8.003, de 1990, art. 3); 
V – a parcela da reserva especial, mesmo que incorporada ao capital, 
proporcionalmente à realização dos bens ou direitos mediante alienação, 
depreciação, amortização, exaustão ou baixa a qualquer titulo (Lei n. 8.200, 
de 1991, art. 2); 
VI – os juros sobre o capital próprio, em relação aos valores excedentes aos 
limites de dedução estabelecidos na legislação; 
VII – as despesas não dedutíveis (Lei n. 9.249, de 1995, art. 13); 
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VIII – os prejuízos e perdas incorridos no exterior e computados no 
resultado (MP n. 1.991-16, de 2000, art. 21); 
IX – os valores excedentes aos limites estabelecidos para o Preço de 
Transferência (Lei n. 9.430, de 19/96, arts. 18 a 24, e IN SRF n. 243, de 
2002); 
X – o valor dos lucros distribuídos disfarçadamente (Lei n. 9.532, de 1997, 
art. 60); 
XI – os lucros auferidos no exterior, por intermédio de filiais, sucursais, 
controladas ou coligadas, que tiverem sido disponibilizados para a pessoa 
jurídica domiciliada no Brasil no curso do ano-calendário (Lei n. 9.532, de 
1997, art. 1. § 1; Lei n. 9.959, de 2000, art. 3; MP n. 1.991-15, de 2000, art. 
35, e reedições; MP n. 2.158-35, de 2001, art. 74). 
 
Em contrapartida, as principais exclusões, de acordo com a RFB, são as 
seguintes: 
 
I – o valor da reversão dos saldos das provisões não dedutíveis, baixadas 
no período de apuração, seja por utilização da provisão ou por reversão, e 
anteriormente adicionadas (Lei n. 8.034, de 1990, art. 2); 
II – os lucros e dividendos de investimentos no Brasil avaliados pelo custo 
de aquisição, que tenham sido computados como receita (Lei n. 8.034, de 
1990, art. 2); 
III – o ajuste por aumento no valor de investimentos avaliados pelo 
patrimônio líquido (Lei n. 8.034, de 1990, art. 2); 
IV – a parcela dos lucros de contratos de construção por empreitada ou de 
fornecimento, a preço predeterminado, de bens ou serviços, celebrados com 
pessoa jurídica de direito público ou empresa sob o seu controle, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou sua subsidiária, computada no 
Lucro Líquido, proporcional à receita dessas operações considerada nesse 
resultado e não recebida até a data do balanço de encerramento do período 
de apuração, inclusive quando quitados mediante recebimento de títulos 
públicos ou Certificados de Securitização, emitidos especificamente para 
essa finalidade, observado o disposto em normas específicas (Lei n. 8.003, 
de 1990, art. 3 e ADN CST n. S, de 1991); 
V – o valor das variações monetárias ativas das obrigações e direitos de 
crédito, em função das taxas de câmbio, ainda não liquidados, tendo havido 
a opção pelo seu reconhecimento quando da correspondente liquidação 
(MP n. 1.858-10, de 1999, art. 30); 
VI – o valor das variações monetárias passivas das obrigações e direitos de 
crédito, em função das taxas de câmbio, quando da correspondente 
liquidação, tendo havido a opção pelo seu reconhecimento nesse momento; 
(MP n. 1.858-10, de 1999, art. 30). 
 
2.9.3 Alíquota da CSSL 
 
A alíquota da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSSL) é de 9%, 
conforme determina o art. 3, da Lei n. 7.689/1988, alterada pela Lei n. 11.727/2008. 
 




Pode ser deduzido da Contribuição Social, os seguintes valores, mediante 
a aplicação da alíquota de 9% sobre o Lucro Real, segundo Rodrigues et al. (2008, 
p. 272): 
 
a) da CSLL retida por órgão público, autarquia, fundações da administração 
pública federal, sociedade de economia mista, empresa pública e demais 
entidades em que a União detenha a maioria do capital social com direito a 
voto; 
b) dos créditos, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativos aos 
tributos e contribuições administrados pela RFB, objeto de declaração de 
compensação relativa à CSLL; 
c) do saldo negativo de CSLL de períodos de apuração anteriores (trimestral 
ou anual); 
d) correspondentes às CSLL efetivamente pagas, mediante DARF, relativas 
aos meses do ano calendário, sejam sobre a base estimada ou sobre o 
resultado apurado em balanço ou balancete de redução (no caso de CSLL 
anual); 
e) da CSLL retida por outra pessoa jurídica de direito privado. 
 
Depois de feita as deduções, finalmente, determina-se o valor da CSLL a 
recolher no período de apuração. 
 
2.10 COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS E BASE DE CÁLCULO 
NEGATIVO DA CSSL 
 
De acordo com a legislação, as pessoas jurídicas podem reduzir em até 
30% do Lucro Real apurado no período base, utilizando-se da compensação de 
prejuízos fiscais e base de cálculo negativa da CSSL, apurados em períodos 
anteriores, anuais e trimestrais, conforme prevê os artigos 15 e 16, da Lei n. 
9.065/95. 
De acordo com Higuchi, Higuchi e Higushi (2009), nas ocasiões em que o 
Lucro Real é apurado de forma anual, a pessoa jurídica, que paga mensalmente o 
Imposto de Renda pelo cálculo estimado, no balanço ou balancete de suspensão, ou 
redução, ou no balanço anual em 31 de dezembro, poderá compensar integralmente 
os prejuízos fiscais e as bases negativas da CSSL de determinados meses do ano-
calendário, com os lucros de outros meses do mesmo ano. 
Já nas ocasiões em que o Lucro Real é calculado de forma trimestral, “o 
prejuízo fiscal de um trimestre só poderá ser compensado com o Lucro Real dos 





2.11 LIVRO DE APURAÇÃO DO LUCRO REAL – LALUR 
 
As organizações que são tributadas pelo Lucro Real, utilizavam o LALUR 
para fins como adicionar e excluir na apuração do IRPJ e CSSL. E tinham como 
base a legislação no Decreto-Lei n. 1.598, de 1977, no seu art. 8, inciso I. 
 
O contribuinte deverá escriturar, além dos demais registros requeridos pelas 
leis comerciais e pela legislação tributária, os seguintes livros:  
I – de apuração de Lucro Real, no qual: 
a) serão lançados os ajustes do Lucro Líquido do exercício, de que tratam 
os §§ 2 e 3, do artigo 6; 
b) será transcrita a demonstração do Lucro Real (§ 1); 
c) serão mantidos os registros de controle de prejuízos a compensar em 
exercícios subsequentes (art. 64), de depreciação acelerada, de exaustão 
mineral com base na receita bruta, de exclusão por investimento das 
pessoas jurídicas que explorem atividades agrícolas ou pastoris e de outros 
valores que devam influenciar a determinação do Lucro Real de exercício 
futuro e não constem de escrituração comercial (§ 2). 
 
O LALUR tem, por sua vez, duas partes denominadas “A” e “B”, conforme 
RFB: 
a) Parte A, destinada aos lançamentos de ajuste do Lucro Líquido do 
período (adições, exclusões e compensações), tendo como fecho a 
transcrição da demonstração do Lucro Real; e 
b) Parte B, destinada exclusivamente ao controle dos valores que não 
constem da escrituração comercial, mas que devam influenciar a 
determinação do Lucro Real de períodos futuros. 
 
Tendo em vista que hoje, conforme IN RFB n. 1.422, de 19 de dezembro 
de 2013, o LALUR está integrado ao processo ECF. Ele ainda é utilizado nas 
organizações pelos contadores, de forma não obrigatória, para fazer a análise e 
apuração dos valores, antes de fazer os devidos lançamentos no ECF. 
 
2.12 DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ECONÔMICO-FISCAIS DA PESSOA 
JURÍDICA – DIPJ 
 
Conforme IN 127/1998, a DIPJ tem que conter o resultado operacional do 
período de primeiro de janeiro a trinta e um de dezembro do ano anterior à da 
declaração. As organizações que possuíam como regime de apuração o Lucro Real, 
eram obrigadas e entregar de forma centralizada pela matriz nos prazos fixados. 
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Hoje, conforme Instrução Normativa RFB n. 1.422, de 19 de dezembro de 
2013, a DIPJ não é mais utilizada como declaração e prevê, agora, a Escrituração 
Contábil Fiscal (ECF). 
 
2.13 SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED 
 
Sua existência consiste na finalidade de prover maior segurança nos 
dados entregues ao fisco, determinado pelo Decreto n. 6.022, de 22 de janeiro de 
2007: 
 
O Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) faz parte do Programa de 
Aceleração do Crescimento do Governo Federal (PAC 2007-2010) e 
constitui-se em mais um avanço na informatização da relação entre o fisco e 
os contribuintes. 
De modo geral, consiste na modernização da sistemática atual do 
cumprimento das obrigações acessórias, transmitidas pelos contribuintes às 
administrações tributárias e aos órgãos fiscalizadores, utilizando-se da 
certificação digital para fins de assinatura dos documentos eletrônicos, 
garantindo assim a validade jurídica dos mesmos apenas na sua forma 
digital. 
• Iniciou-se com três grandes projetos: Escrituração Contábil Digital, 
Escrituração Fiscal Digital e a NF-e - Ambiente Nacional. Atualmente está 
em produção o projeto EFD-Contribuições. E em estudo: e-Lalur, EFD-
Social e a Central de Balanços. 
• Representa uma iniciativa integrada das administrações tributárias nas três 
esferas governamentais: federal, estadual e municipal. 
• Mantém parceria com 20 instituições, entre órgãos públicos, conselho de 
classe, associações e entidades civis, na construção conjunta do projeto. 
• Firma Protocolos de Cooperação com 27 empresas do setor privado, 
participantes do projeto-piloto, objetivando o desenvolvimento e o 
disciplinamento dos trabalhos conjuntos. 
• Possibilita, com as parcerias fisco-empresas, planejamento e identificação 
de soluções antecipadas no cumprimento das obrigações acessórias, em 
face às exigências a serem requeridas pelas administrações tributárias. 
• Faz com que a efetiva participação dos contribuintes na definição dos 
meios de atendimento às obrigações tributárias acessórias exigidas pela 
legislação tributária contribua para aprimorar esses mecanismos e confira a 
esses instrumentos maior grau de legitimidade social. 
• Estabelece um novo tipo de relacionamento, baseado na transparência 
mútua, com reflexos positivos para toda a sociedade. 
 
Sendo assim, a implantação do SPED trouxe mais rapidez e 
confiabilidade, resultando vantagens para o contribuinte e para o governo, 
permitindo que os documentos contábeis e fiscais, até então arquivadas em papel, 
fossem substituídas por informações em meio digital. 




• Promover a integração dos fiscos, mediante a padronização e 
compartilhamento das informações contábeis e fiscais, respeitadas as 
restrições legais. 
• Racionalizar e uniformizar as obrigações acessórias para os 
contribuintes, com o estabelecimento de transmissão única de distintas 
obrigações acessórias de diferentes órgãos fiscalizadores. 
• Tornar mais célere a identificação de ilícitos tributários, com a melhoria do 
controle dos processos, a rapidez no acesso às informações e a fiscalização 
mais efetiva das operações com o cruzamento de dados e auditoria 
eletrônica. 
 
O SPED vem com o novo processo, que entrou em vigor este ano, para 
aprimorar, cada vez mais, seus objetivos com o físico e com as organizações, que é 
o ECF, que unifica a parte contábil fiscal na organização, na hora de fazer os 
lançamentos ao físico.  
 
2.14 ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL FISCAL – ECF 
 
A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) vem para substituir o LALUR e a 
DIPJ, a partir do ano-calendário 2014, conforme Instrução Normativa RFB n. 1.422, 
de 19 de dezembro de 2013. 
 
Art. 2: O sujeito passivo deverá informar, na ECF, todas as operações que 
influenciem a composição da base de cálculo e o valor devido do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL), especialmente quanto: 
I – à recuperação do plano de contas contábil e saldos das contas, para 
pessoas jurídicas obrigadas a entregar a Escrituração Contábil Digital (ECD) 
relativa ao mesmo período da ECF; 
II – à recuperação de saldos finais da ECF do período imediatamente 
anterior, quando aplicável; 
III – à associação das contas do plano de contas contábil recuperado da 
ECD com plano de contas referencial, definido pela Coordenação-Geral de 
Fiscalização (Cofis), por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE); 
IV – ao detalhamento dos ajustes do Lucro Líquido na apuração do Lucro 
Real, no Livro Eletrônico de Apuração do Lucro Real (e-Lalur), mediante 
tabela de adições e exclusões definida pela Cofis, por meio de Ato 
Declaratório Executivo; (Redação dada pelo (a) Instrução Normativa RFB n. 
1574, de 24 de julho de 2015); 
V – ao detalhamento dos ajustes da base de cálculo da CSLL, no Livro 
Eletrônico de Apuração da Base de Cálculo da CSLL (e-Lacs), mediante 
tabela de adições e exclusões definida pela Cofis, por meio de Ato 
Declaratório Executivo; (Redação dada pelo (a) Instrução Normativa RFB n. 
1574, de 24 de julho de 2015); 
VI – aos registros de controle de todos os valores a excluir, adicionar ou 
compensar em exercícios subsequentes, inclusive prejuízo fiscal e base de 
cálculo negativa da CSLL; e 
VII – aos registros, lançamentos e ajustes que forem necessários para a 
observância de preceitos da lei tributária relativos à determinação do Lucro 
Real e da base de cálculo da CSLL, quando não devam, por sua natureza 
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exclusivamente fiscal, constar da escrituração comercial, ou sejam 
diferentes dos lançamentos dessa escrituração. 
 
Todas as pessoas jurídicas deverão apresentar a Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF) de forma centralizada pela matriz. A ECF será transmitida, anualmente, 
ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até o último dia útil do mês de 
setembro do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira, e deverá ainda ser 
assinada digitalmente mediante utilização de certificado digital válido.  
Portanto, a escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) e da 
entrega da Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica 


























3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Neste capítulo, primeiramente, aborda-se o enquadramento metodológico 
deste estudo. Posteriormente, elucidam-se os procedimentos utilizados para a coleta 
e análise dos dados.  
 
3.1 ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 
Para realizar este trabalho científico, tornou-se necessário definir os 
procedimentos metodológicos em que está baseado este estudo. De acordo com 
Marconi e Lakatos (2007, p. 83). 
 
“Trata-se do conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com 
maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos 
válidos e verdadeiros -, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros 
e auxiliando as decisões do cientista.” 
 
Barros e Lehfeld (2000, p. 2) acrescentam que. 
 
“A Metodologia corresponde a um conjunto de procedimentos a serem 
utilizados na obtenção do conhecimento. É a aplicação do método, através 
de processos e técnicas, que garante a legitimidade do saber obtido.” 
 
Em relação à tipologia da pesquisa quanto aos objetivos, classifica-se 
como descritiva, uma vez que se propõe a descrever os procedimentos necessários 
para a compreensão da estrutura para elaboração do projeto, apresentando assim, o 
conhecimento teórico para a realização da prática. 
Neste contexto, Beuren (2003, p. 81) afirma que. 
 
“A pesquisa descritiva configura-se como um estudo intermediário entre a 
pesquisa exploratória e a explicativa, ou seja, não é tão preliminar como a 
primeira, nem tão aprofundada como a segunda. Nesse contexto, descrever 
significa identificar, relatar, comparar, entre outros aspectos.” 
 
Com relação à tipologia de procedimentos, é baseado em uma pesquisa 
bibliográfica, buscando referências em artigos, livros, publicações etc., de modo que 




“A pesquisa bibliográfica, busca a problematizacão de um projeto de 
pesquisa a partir de referencias publicadas, analisando e discutindo as 
contribuições culturais e cientificas. Ela constitui uma excelente técnica para 
fornecer ao pesquisador a bagagem teórica, de conhecimento, e o 
treinamento cientifico que habilitam a produção de trabalhos originais e 
pertinentes.” 
 
Portanto, com o auxílio destes instrumentos apresentados, espera-se 
alcançar o conhecimento necessário para fornecer um melhor entendimento sobre o 





























4 ESTUDO DE CASO 
 
Neste capítulo aborda-se o estudo com as principais características de 
uma empresa distribuidora comercial da região Sul de Santa Catarina, onde será 
analisada a apuração do IRPJ e da CSSL, com base no Lucro Real, a fim de atingir 
o objetivo deste trabalho, evidenciando o resultado em acordo com o objetivo geral 
desta pesquisa: Analisar a apuração do Imposto de Renda e contribuição social 
sobre o Lucro Real em uma empresa distribuidora comercial da região Sul de Santa 
Catarina. 
 
4.1 PROCEDIMENTOS PARA COLETA DE DADOS 
 
Para chegar ao resultado proposto neste trabalho, foram concedidos, pela 
contabilidade da empresa, todos os documentos referentes à apuração do IRPJ e 
CSSL do ano de 2014, e o relatório do SPED – ECF entregue ao fisco. Tudo está 
devidamente autorizado pela direção, e com o acompanhamento da Contadora da 
empresa. 
 
4.2 CARACTERÍSTICAS DA EMPRESA 
 
A empresa foi fundada em 1985, e é fruto da visão empreendedora do 
sócio fundador, sediada no Sul de Santa Catarina. Ela atua no setor de distribuição 
comercial, atendendo todo o território de Santa Catarina, e visando a melhorar o 
crescimento no mercado para outros estados. 
Hoje, a empresa atua com um portfólio de produtos que consiste em 
grandes marcas, e com uma excelência de qualidade que proporciona a ela sempre 
estar entre as melhores distribuidoras do Brasil. Os principais produtos de linha de 
frente, consiste nos gêneros: Higiene Pessoal, Limpeza Doméstica, Bebida Destilada 
e Cuidados com Bebê. 
O foco primordial é levar aos consumidores produtos inovadores, de alta 





4.3 LUCRO REAL 
 
A empresa é optante pelo Lucro Real e faz apurações anualmente, com 
pagamentos mensais baseado no balancete de suspensão e redução. 
 
4.4 LUCRO CONTÁBIL 
 
O Lucro Contábil foi extraído do Demonstrativo de Resultado (DR), que é 
apurado mensalmente e acumulado mês a mês. 
 
Quadro 2 – Lucro Contábil 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
O lucro contábil de janeiro se refere somente ao mês de janeiro, em 
fevereiro é o lucro de janeiro mais o de fevereiro, e assim por diante. Estes 
lucros serão ajustados na apuração, para que se encontre a base de cálculo 
para aplicação das alíquotas do IRPJ e CSSL. 
 
4.5 ADIÇÕES E EXCLUSÕES DO IRPJ E CSSL 
 
Como hoje a DIPJ e LALUR não são mais utilizados perante o fisco, 
o processo de apuração é feito através de uma planilha em Excel, que segue o 
mesmo controle do LALUR, com as devidas adições e exclusões e pagamento 







Quadro 3 – Adições e exclusões do IRPJ e CSSL 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
As Adições para empresa são as despesas lançadas no DR, que perante 
a legislação não são passíveis de dedução para cálculo do IRPJ e CSSL. Essas 
devem adicionar ao lucro contábil para apuração do IR e CS, tendo adicionado no 
decorrer dos meses de Janeiro a Dezembro, um valor de R$ 64.967,00, que se dá à 
soma das cinco contas:  
 
• Doações: São despesas que a empresa tem com ações beneficentes; 
• Brindes: Despesas com planos de incentivo para funcionários e 
fornecedores; 
• Depreciação Leasing Veículos: A depreciação do leasing perante a 
legislação deve ser adicionada, pois não é dedutível para apuração de IR e CSSL. 
Os valores são apurados mensalmente e incluídos acumulados, ou seja, em janeiro 
tem a depreciação de dois veículos do mês de janeiro, em fevereiro soma a 
depreciação de janeiro e fevereiro dos dois bens, e assim sucessivamente; 
• Perdas de Ações Normal: Perda de Ações sobre outra empresa na 
Bolsa de Valores;  
• Ajuste Exclusão Incorreta: Lançamento indevido nas Exclusões sobre 
o Valor R$ 49.249,00, sendo que o valor tem que ser de R$ 32.486,00, e com isso, 




Já as Exclusões são as despesas que se lança no DR, que perante a 
legislação, são passíveis de dedução para cálculo do IR e CS. E essas devem 
excluir do lucro contábil para apuração do IR e CS, excluindo um valor de R$ 
523.561,00 no decorrer dos meses de Janeiro a Dezembro, que se da à soma das 
três contas:  
• Participação nos Lucros Sicoob 2012: Está sendo deduzido da base 
de cálculo, pois, o banco Sicoob, ao dividir suas participações, já deduz o valor, 
sendo, assim, excluído para não ter dupla tributação sobre o valor. 
• Reversão de Juros sobre o Capital Próprio: Os valores aumentam 
mensalmente porque se acumula o resultado de juros de capital próprio, e a 
legislação societária diz que não deve aparecer no DR, sendo assim, deve-se fazer 
a reversão do valor, ou seja, lançar a despesa a débito no DR e depois reverter a 
crédito tendo efeito nulo. 
• Exclusão pagamento de leasing veículos: O pagamento é lançado 
como despesa e, conforme legislação, o pagamento de leasing deduz na base de 
cálculo, tendo, assim, efeito nulo no DR. 
 
4.6 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO – CSSL 
 
Após as devidas adições e exclusões sobre o lucro contábil, encontra-se a 
base de cálculo da CSSL e aplica-se a alíquota de 9%, posteriormente, são feitas as 
deduções e apurado os valores a recolher. 
 








Quadro 4 – Contribuição Social Sobre o Lucro – CSSL 
(Conclusão) 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
Sobre o lucro ajustado e acumulado de janeiro a dezembro, após ter sido 
realizadas as adições e exclusões, encontra-se a base de cálculo no ano, destacada 
na coluna do mês de dezembro, no valor de R$ 8.265.409,00. Sobre esta base de 
cálculo, aplica-se a alíquota de 9%, se apurado a CSSL de R$ 743.887,00. 
Desconta-se deste valor a CSSL paga mensalmente por estimativa baseada no 
balancete de redução, recolhidas de janeiro a novembro, totalizando R$ 577.078,00, 
e também o valor de R$ 99.008,00, recolhido no mês de dezembro, restando um 
saldo a recolher de R$ 67.801,00. 
 
4.7 IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA JURÍDICA – IRPJ 
 
O IRPJ é apurado conforme o lucro contábil do resultado mensal (DR), e 
suas devidas adições e exclusões conforme a legislação do IR. Alíquota é de 15% 
sobre o lucro líquido ajustado, e mais 10% sobre o adicional mensal, no limite de R$ 
20.000,00 ao mês acumulado, fechando em R$ 240.00,00 ao ano de limite de 








Quadro 5 - Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
Após ter sido ajustado a parte de adições e exclusões do IRPJ de janeiro 
a dezembro, chega-se a base de cálculo do ano no valor de R$ 8.265.409,00, 
destacado no mês de dezembro, onde se aplica a alíquota de 15% para apurar o 
IRPJ de R$ 1.239.811,00. Visto que a empresa também teve um adicional de R$ 
802.54,00, que é respectivo a 10% sobre o que ultrapassou, o valor de R$ 
240.000,00, no mês de dezembro. E, também, a empresa utiliza para seu 
conhecimento, o cálculo do PAT, para saber o limite que poderá deduzir do IRPJ nas 
deduções, e no mês de dezembro que foi de R$ 49.592,00 pela alíquota de 4% 
sobre o IR. 
 
4.7.1 Deduções IRPJ 
 
Utiliza-se o resultado após as adições, exclusões e apurações do IRPJ, 
para abater as deduções, podendo assim reduzir o Imposto de Renda a pagar. 
Tendo em vista que a alíquota é de 15% sobre o Lucro Real, e 10% de alíquota 
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adicional sobre o que exceder a R$ 240.000,00, faz as deduções para chegar ao 
IRPJ. 
 
Quadro 6 -  Deduções IRPJ 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
Nota-se que em dezembro o valor inicial de IRPJ a pagar é de R$ 
2.042.352,00 e, após fazer todas as deduções possíveis vigentes na legislação 
baseada no balancete de redução, o valor devido ficou R$ 460.199,00 de janeiro a 
novembro, e também o valor recolhido no mês de dezembro ficou R$ 271.863,00, 
restando um saldo final de IRPJ a recolher de R$ 188.336,00. 
Tendo em vista que para ter o resultado final na apuração, a empresa 
utiliza três contas dedutíveis do IRPJ:  
 
• Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT): O PAT, por sua 
vez, tem como conta de dedução um limite de 4% no valor do IRPJ. 
 
Quadro 7 -  Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT 
 
Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
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A empresa pode deduzir a quantia de R$ 49.592,00, visto no Quadro 5, 
no fim do ano, porém, a mesma chega apenas no valor total ate dezembro, R$ 
12.861,00, sendo, por sua vez, deduzido apenas este valor na apuração. 
 
• Imposto de Renda Mensal Pago por Estimativa/Real: Visto que no 
mês de dezembro o valor do Imposto de Renda Mensal Pago por Estimativa/Real é 
de R$ 1.568.780,29, e este valor é o resultado da apuração mês a mês, de Janeiro a 
dezembro, é lançado no último mês para fazer a dedução e chegar ao resultado 
final. 
• • Imposto de Renda Aplicação Financeira: O Imposto de Renda 
Aplicação Financeira é deduzido mês a mês, por ser oriundo de uma taxa de IR que 
reduz no resultado da aplicação financeira da empresa, e que pode ser lançado com 
dedução, por já ter sido deduzido na aplicação. 
 
4.8 SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – SPED  
 
Tendo por sua vez que o LALUR e a DIPJ não são mais utilizados para 
apuração do IRPJ e CSSL, a empresa teve que se enquadrar e adotar o novo 
método de apuração e lançamento ao fisco, que é a Escrituração Contábil Fiscal 
(ECF), que fica junto ao sistema SPED. 
Conforme Anexo 1, o SPED – ECF vem para unificar todas as apurações 
e transformar em apenas um lançamento o que antes era divido entre LALUR e 
DIPJ. Para que a empresa possa fazer estes lançamentos corretamente, ela utiliza 
de seu próprio método de controle nas apurações do IRPJ e CSSL, seguindo a 












5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
É evidente que o Sistema Tributário Nacional tem muitas complexidades, 
e que hoje a carga tributária brasileira é bastante elevada, sendo responsável por 
grande parte do custo nas organizações. Com um sistema tributário assim, as 
empresas devem buscar alternativas que permitam melhorar seus resultados e, 
consequentemente, ganhar mais competitividade no mercado.  
Para isso, o contador tem uma das principais funções na organização, por 
trabalhar diretamente com informações fiscais e contábeis, podendo mostrar qual 
caminho as organizações devem seguir, qual regime tributário escolher, qual tipo de 
apuração utilizar e, assim sucessivamente, no dia a dia, conforme legislações. 
Destaca-se a correta análise do IRPJ e CSSL, pois é onde a empresa vai 
fazer toda apuração dos dados e saber o real lucro ou prejuízo que a organização 
teve no fim do mês ou ano. E, para isso, o contador tem que sempre se ater às 
constantes mudanças da legislação, pois, qualquer mudança pode fazer uma grande 
diferença na hora da apuração, podendo deixar de adicionar, excluir ou deduzir 
algum valor que, ao fim da apuração, corresponder a um maior imposto a pagar. 
Para apurar o Imposto de Renda e a Contribuição Social Sobre o Lucro 
Real em uma empresa distribuidora comercial da região Sul de Santa Catarina, foi 
utilizado, neste trabalho, uma organização que é optante pelo Lucro Real, 
demonstrando a análises e apurações que possam ser utilizadas conforme 
legislação vigente. Para isso, foram destacadas as adições, exclusões e deduções 
sobre o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social Sobre Lucro 
(CSSL). Visto que, com o uso correto das apurações, a empresa possibilita uma 
redução significativa no valor a pagar dos impostos. 
Com a análise do estudo de caso, após a fundamentação apresentada, 
conclui-se que com as apurações feitas corretamente conforme legislação trazem 
muitas vantagens para empresa. Além de obter uma economia tributária, ela utiliza 
destas informações para controle interno, pois, como mencionando no trabalho, a 
parte de apuração é feita pela empresa como controle e, após apurações feitas, é 
feito o lançamento no Sistema Público De Escrituração Digital (SPED), com o mais 
novo método de Escrituração Contábil Fiscal (ECF), que veio para unificar toda a 
parte de apurações para o fisco. 
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Para finalizar, destaca-se que este trabalho contribuiu muito para a 
formação do autor como profissional da contabilidade, possibilitando um estudo 
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Fonte: Empresa Objeto de Estudo, 2015. 
 
